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PARECER Nº 174, DE 2024

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 660, DE 2021, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 670, DE 2021
De autoria do Deputado Campos Machado e Deputado Castelo Branco, ambos os projetos tratam de matérias correlatas na qual objetiva destinar os aparelhos celulares smartphones apreendidos em presídios do Estado aos estudantes de baixa renda das escolas públicas.
Assim, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprovou a juntada do PL nº 670/2021 ao PL nº 660/2021 e deu parecer favorável às proposições.

Na sequência, os projetos foram encaminhados para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.

Na justificativa do PL nº 660/2021, o autor do projeto em análise afirma que ideia adotada no Estado do Rio Grande do Sul, cujo Ministério Público local está coordenando um programa de reutilização de aparelhos celulares smartphones, apreendidos nos presídios, a serem destinados a estudantes de baixa renda das escolas públicas é um projeto a ser replicado e de grande valia social.

Ao realizar a análise do projeto, verificou-se que a proposição poderia ser aprimorada. Portanto, recomendam-se as alterações compiladas no substitutivo a seguir.

Entende-se ser fundamental a alteração do texto a fim de garantir uma melhor adequação à situação do Estado de São Paulo e fornecer uma dignidade maior a pessoas que estejam desempregadas e não possuem condições de adquirir um aparelho celular. A importância de um projeto ser destinado a pessoas desempregadas é multifacetada e abrange diversas dimensões da sociedade. A seguir, destacam-se algumas das razões mais significativas para essa abordagem:

A justificativa para direcionar projetos a pessoas desempregadas é fundamentada em uma série de razões sólidas e essenciais. Tornar acessível um programa de reutilização de smartphones apreendidos em presídios é uma iniciativa de suma importância, porque vai muito além de simplesmente reciclar dispositivos. Essa ação oferece uma oportunidade valiosa para pessoas desempregadas, principalmente pessoas em situação de rua, capacitando-as a se conectarem com potenciais empregadores. Ao fornecer uma ferramenta essencial para comunicação em dias atuais, esses indivíduos não apenas podem buscar oportunidades de emprego, mas também estão mais acessíveis para serem contatados por empresas em busca de talentos. Essa abordagem não apenas ajuda a viabilizar empregos, mas também contribui para a redução da reincidência criminal, promovendo um ciclo positivo de autonomia e reinserção econômica.

Além disso, projetos voltados para pessoas desempregadas desempenham um papel fundamental na redução das disparidades socioeconômicas, étnicas, de gênero e outras. Isso contribui para uma sociedade mais equitativa e coesa, onde todos têm a chance de prosperar.

Outro aspecto crucial é a melhoria das condições de vida das pessoas desempregadas. Muitas vezes, enfrentam dificuldades significativas em sua vida diária, desde a falta de moradia até a falta de acesso a cuidados de saúde adequados. Ademais, esses projetos proporcionam às pessoas as ferramentas e oportunidades necessárias para melhorar sua situação financeira e social, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável da comunidade e da nação como um todo.

A estabilidade social é outra razão vital. A marginalização e a exclusão social podem levar a conflitos e instabilidade. Ao direcionar projetos para desempregados, promove-se a coesão social e contribui-se para a estabilidade de nossa sociedade. Projetos bem-sucedidos voltados para pessoas desempregadas podem servir como exemplos inspiradores para outros programas e projetos, incentivando um maior compromisso com a justiça social e a inclusão.
Por fim, reduzir a vulnerabilidade das pessoas desempregadas tem benefícios econômicos a longo prazo. Uma população mais saudável, educada e capacitada contribui positivamente para a economia, aumentando a produtividade e reduzindo os custos sociais associados à pobreza e à exclusão.
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 660 DE 2021

(COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS)
Cria, no âmbito do Estado, o Programa “Alquimia”, na forma que especifica.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito do Estado, o programa Alquimia, cujo objetivo é a reutilização de aparelhos celulares smartphones, apreendidos em presídios do Estado, a serem destinados a pessoas que estejam desempregadas.

§ 1º - haverá prioridade para pessoas que estejam em situação de rua;

§2º - Os aparelhos celulares smartphones apreendidos não poderão ser objeto de inquéritos no âmbito policial ou da justiça.

Artigo 2º - Para habilitar-se no Programa, a pessoa interessada deverá comprovar que é residente e domiciliado no Estado de São Paulo, além de preencher os seguintes requisitos:

I - estar desempregada há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não;

II - estar cadastrada no Cadastro Único do Governo Federal;

III - estar cadastrada no Centro de Apoio ao Trabalhador (CAT) ou nos Postos de Atendimento ao Trabalhador (PAT) ou no Sistema Nacional de Emprego (SINE);

Artigo 3º - Para a consecução do programa objeto desta lei, o Poder Executivo promoverá parcerias com as Universidades Públicas ou empresas especializadas, objetivando a necessária triagem dos aparelhos, higienização, consertos e a viabilidade para o uso de pessoas desempregadas.

Artigo 4º - O programa Alquimia contará com a efetiva participação do Ministério Público do Estado, na forma de regulamento.

Artigo 5º - O Poder Executivo, juntamente com o Ministério Público do Estado, promoverá campanha de incentivo de parcerias com pequenos e médios comerciantes que atuam no ramo de conserto de aparelhos de celulares smartphones, notadamente no interior do Estado, com vistas a uma larga implementação do programa objeto desta lei.

Artigo 6º - As despesas resultantes da aplicação desta lei advirão das dotações orçamentárias do Estado, suplementadas se necessário.

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará, através de decreto, as normas complementares para a fiel execução desta lei.

Portanto, somos favoráveis aos Projetos de Lei nº 660, de 2021, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários ao nº 670, de 2021, por ser posterior.
Eduardo Suplicy - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDUARDO SUPLICY, FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO, E CONTRÁRIO AO PL 670/2021 JUNTADO.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/2/2024.
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